
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.028 - SC (2014/0162270-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : ZELINDA SAVIATO TEIXEIRA 
ADVOGADO : GERALDO MACHADO COTA JUNIOR 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEL. LEI 8.009/1990. 
DIREITO À MORADIA. RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. PRECEITO DE ORDEM PÚBLICA. 
IRRENUNCIABILIDADE.
1. O art. 1° da Lei 8.009/1990 estabelece que o imóvel residencial próprio do 
casal, ou da entidade familiar, é impenhorável, ressalvadas as hipóteses 
excepcionais previstas no próprio diploma legal. O preceito é de ordem pública e 
deve ser interpretado de modo a conferir máxima efetividade ao direito social à 
moradia (art. 6° da CF/1988) e à norma que impõe ao Estado o dever de proteger 
a família, base da sociedade (art. 226 da CF/1988). 
2. In casu, ao analisar as circunstâncias fáticas dos autos, o Tribunal a quo 
concluiu ser "inquestionável que o imóvel penhorado constitui 'bem de família'" e 
que, nos Embargos de Terceiro, os autores buscam proteger a própria moradia, e 
não apenas o direito à propriedade (fls. 124-125).
3.  Conforme já assentado pelo STJ, a proteção conferida pela Lei 8.009/1990 
não admite renúncia pelo proprietário (REsp 1.200.112/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/8/2012; REsp 828.375/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 17/2/2009).
4. A jurisprudência do STJ admite a condenação do exequente em honorários 
advocatícios, com base nos critérios de sucumbência e de causalidade, quando 
procedentes os Embargos de Terceiro. Avaliar a ocorrência de possível omissão 
dos autores quanto à situação registral do imóvel é tarefa que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.028 - SC (2014/0162270-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : ZELINDA SAVIATO TEIXEIRA 
ADVOGADO : GERALDO MACHADO COTA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
IMÓVEL CLASSIFICADO COMO "BEM DE FAMÍLIA". TERRENO 
INDIVISÍVEL. VÁRIOS PROPRIETÁRIOS. PROTEÇÃO AO "DIREITO À 
MORADIA". LEGITIMIDADE DO COPROPRIETÁRIO. RECURSO 
PROVIDO.

Para o Superior Tribunal de Justiça - a quem compete, 
precipuamente, interpretar a lei federal (CR, art 105, inc. III) e que tem por 
função constitucional uniformizar o Direito Federal' (AgRgMC n. 7.164, Min. 
Eliana Calmon) - I) "Os bens inalienáveis são absolutamente impenhoráveis e não 
podem ser nomeados à penhora pelo devedor, pelo fato de se encontrarem fora 
do comércio e, portanto, serem indisponíveis. [...] Nas demais hipóteses do artigo 
649 do Código de Processo Civil, o devedor perde o benefício se nomeou o bem à 
penhora ou deixou de alegar a impenhorabilidade na primeira oportunidade que 
teve para falar nos autos, ou nos embargos à execução, em razão do poder de 
dispor de seu patrimônio. [...] A exegese, todavia, não se aplica ao caso de 
penhora de bem de família (artigo 70 do Código Civil anterior e 1.715 do atual, e 
Lei n.° 8.009/90), pois, na hipótese, a proteção legal não tem por alvo o devedor, 
mas a entidade familiar, que goza de amparo especial da Carta Magna" (REsp n. 
351.932, Min. Nancy Andrighi); II) "O imóvel indivisível protegido pela 
impenhorabilidade do bem de família deve sê-lo em sua integralidade, sob pena de 
tornar inócua a proteção legar (REsp n. 293.792, Min. Vasco Della Giustina) (fl. 
120).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 144-145).

O recorrente sustenta que ocorreu violação dos arts. 20, 612 e 1.046 do CPC; 

1° e 5° da Lei 8.009/1990. Alega que a recorrida não se desincumbiu do ônus de demonstrar 

que o imóvel era o único de sua propriedade e que, por isso, seria impenhorável. Aduz a 

ilegitimidade ativa da parte autora dos Embargos de Terceiro, por ter sido citada na condição 
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de responsável tributário. Por fim, pede, ao menos, que seja afastada a condenação em 

honorários advocatícios.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.028 - SC (2014/0162270-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, na origem, de Embargos de Terceiro ajuizados, em litisconsórcio ativo, contra 

penhora de fração de imóvel em Execução Fiscal para cobrança de dívida de pessoa jurídica 

da qual um dos autores era sócio.

O Tribunal a quo reformou sentença de improcedência, por entender que o fato 

de o devedor ter oferecido o imóvel em garantia em outros feitos executivos não afasta a 

impenhorabilidade do bem de família conferida pela Lei 8.009/1990.

A irresignação não merece acolhida.

O art. 1° da Lei 8.009/1990 estabelece que o imóvel residencial próprio do 

casal, ou da entidade familiar, é impenhorável, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas 

no próprio diploma legal. O preceito é de ordem pública e deve ser interpretado de modo a 

conferir máxima efetividade ao direito social à moradia (art. 6° da CF/1988) e à norma que 

impõe ao Estado o dever de proteger a família, base da sociedade (art. 226 da CF/1988). 

Cito precedentes:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. GENERALIDADE. SÚMULA 
284/STF. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. POSSE.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 
535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284/STF: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia". Precedentes.

2. A impenhorabilidade do bem de família deve ser interpretada 
em harmonia com o preceito constitucional que inclui o direito social à moradia, 
como direito fundamental (art. 6º, caput, da Constituição Federal),  alicerçada na 
dignidade da pessoa, como um dos fundamentos da República na construção do 
Estado democrático de direito (art. 1º, III, da CF), na construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, da CF).

3. Nesse aspecto, não há como excluir da garantia da 
impenhorabilidade a posse de imóvel residencial, quando o possuidor demonstrar 
que o bem possuído atende à moradia permanente de entidade familiar. 
Precedentes.
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4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.217.219/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 4/4/2011).

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL –  BEM DE 
FAMÍLIA – NATUREZA JURÍDICA DE AFETAÇÃO – NORMAS DO 
INCISO XXVI DO ART. 5º DA CF/88, DO § 2º DO ART. 4º DA LEI N. 
8.009/90, E DO INCISO VIII DO ART. 649 DO CPC, QUE NÃO ILUSTRAM 
QUALQUER EXCEÇÃO À IMPENHORABILIDADE – FRAUDE À 
EXECUÇÃO – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. "A natureza jurídica do instituto bem de família é de afetação de 
um bem que seja meio idôneo a atender as necessidades de moradia de uma 
determinada família. Ao longo do tempo, tem existido incerteza relacionada à 
amplitude objetiva desta afetação, sendo que, hodiernamente, a afetação do bem 
de família quebrou grilhões para abranger, além dos bens imóveis, os valores 
mobiliários." (Couto Filho. in Dívidas Condominiais e Bem de Família no Sistema 
Jurídico Brasileiro, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005).

2. Desta forma, deve ser dada maior amplitude possível à proteção 
consignada na Lei n. 8.009/90, que decorre do direito constitucional à moradia 
estabelecido no caput do art. 6º da Constituição Federal de 1988.

3. Não se há falar em exclusão do direito de crédito, mas apenas, 
e tão somente, compatibilização entre aquele direito e o direito à moradia.

4. Nos termos do decidido pela Corte Regional, em nenhum 
momento a Fazenda Pública coligiu aos autos evidência contrária a que o imóvel 
não fosse Bem de família, protegido pelo art. 1º da Lei n. 8.009/90, portanto não 
configurada qualquer violação àquele dispositivo.

5. A Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz do art. 185 
do CTN, mas tão somente pautou suas razões de decidir na aplicação do art. 1º 
da Lei n. 8.009/90. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. 
Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do STF.

Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1.134.427/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 1°/7/2010).

In casu, ao analisar as circunstâncias fáticas dos autos, o Tribunal a quo 

concluiu ser "inquestionável que o imóvel penhorado constitui 'bem de família'" e que, nos 

Embargos de Terceiro os autores buscam proteger a própria moradia, e não apenas o direito à 

propriedade (fls. 124-125).

 Conforme já assentado pelo STJ, a proteção conferida pela Lei 8.009/1990 

não admite renúncia pelo proprietário. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. 
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ART. 1º DA LEI 8.009/90. IMPENHORABILIDADE. ABUSO DO DIREITO 
DE PROPRIEDADE E MÁ-FÉ DO PROPRIETÁRIO, QUE OFERTOU O 
BEM EM GARANTIA PARA INGRESSO NO REFIS. INADIMPLÊNCIA 
DO PARCELAMENTO. EXCLUSÃO. EXECUÇÃO DA GARANTIA. 
PENHORA. INAPLICABILIDADE DA REGRA PROTETIVA.

1. Resume-se a controvérsia em definir se o bem de família, 
ofertado como garantia para ingresso no REFIS, pode ser penhorado quando o 
contribuinte é excluído do parcelamento fiscal por inadimplência.

2. A jurisprudência desta Corte reconhece que a proteção legal 
conferida ao bem de família pela Lei 8.009/90 não pode ser afastada por renúncia 
do devedor ao privilégio, pois é princípio de ordem pública, prevalente sobre a 
vontade manifestada.

3. Trata-se, todavia, de situação peculiar, que não se amolda à 
jurisprudência pacificada. Os proprietários do bem de família, de maneira 
fraudulenta e com abuso do direito de propriedade e manifesta violação da boa-fé 
objetiva, obtiveram autorização para ingresso no REFIS ao ofertar, em garantia, 
bem sabidamente impenhorável, conduta agravada pelo fato de serem 
reincidentes, pois o bem, em momento anterior, já havia sido dado em hipoteca 
como garantia de empréstimo bancário.

4. A regra de impenhorabilidade aplica-se às situações de uso 
regular do direito. O abuso do direito de propriedade, a fraude e a má-fé do 
proprietário conduzem à ineficácia da norma protetiva, que não pode conviver, 
tolerar e premiar a atuação do agente em desconformidade com o ordenamento 
jurídico.

5. A boa-fé do devedor é determinante para que se possa socorrer 
da regra protetiva do art. 1º da Lei 8.009/90, devendo ser reprimidos quaisquer 
atos praticados no intuito de fraudar credores, de obter benefício indevido ou de 
retardar o trâmite do processo de cobrança.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.200.112/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 21/8/2012).

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
LEI 8.009/90 – BEM DE FAMÍLIA – IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA 
– RENÚNCIA: IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o bem 
de família é absolutamente impenhorável. A Lei 8.009/90 é norma de ordem 
pública, tendo como escopo dar segurança à família, e não o direito à propriedade. 
Por isso, não é possível haver renúncia pelo proprietário.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 828.375/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/2/2009).

Por outro lado, não se pode conhecer, por falta de prequestionamento (Súmula 

211/STJ), da tese acerca da ilegitimidade ativa ad causam de sócio citado na condição de 
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responsável tributário. 

Com efeito, ao se manifestar sobre esse ponto, o Tribunal a quo não emitiu 

pronunciamento algum quanto ao ato citatório dirigido ao responsável tributário. Simplesmente, 

afirmou a possibilidade de ajuizamento de Embargos de Terceiro por aquele que se encontra 

ameaçado de sofrer turbação ou esbulho (fl. 125).

Embora tenha opostos Embargos de Declaração, o agravante não suscitou, no 

Recurso Especial, ofensa ao art. 535 do CPC, o que torna preclusa a discussão sobre possível 

omissão na origem.

Por fim, a jurisprudência do STJ admite a condenação do exequente em 

honorários advocatícios, com base nos critérios de sucumbência e de causalidade, quando 

procedentes os Embargos de Terceiro:

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO 
FISCAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - AFASTAMENTO - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO EXEQÜENTE QUE 
DEU CAUSA AO AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS - PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE - SÚMULA 303/STJ - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO SUMULA 282/STF - HONORÁRIOS -  
REVISÃO - PREMISSAS FÁTICAS NÃO DELINEADAS NA INSTÂNCIA 
DE ORIGEM - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ.

1. Em nome do princípio da causalidade, cabe ao exeqüente que 
indevidamente promove a penhora de bem de terceiro a responsabilidade pelo 
pagamento dos ônus sucumbenciais resultantes do julgamento dos embargos de 
terceiro.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 133.739/AL, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17/4/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. Apesar de a empresa agravada não ter providenciado o registro 
da promessa de compra e venda do imóvel, o agravante, mesmo após ter ciência 
da alienação do referido bem, impugnou os embargos de terceiros oferecidos e, 
não se conformando com a sentença que liberou o imóvel, interpôs apelação, 
reiterando a improcedência dos embargos. Assim, atraiu para si a aplicação do 
princípio da sucumbência, ao ficar vencido na demanda.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 890.422/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 9/2/2011).
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Avaliar a ocorrência de possível omissão dos autores quanto à situação registral 

do imóvel é tarefa que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0162270-0 REsp 1.487.028 / SC

Números Origem:  076000016565  076110024872  20120225207  20120225207000100  20120225207000200  
20120225207000201  76000016565  76110024872

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZELINDA SAVIATO TEIXEIRA
ADVOGADO : GERALDO MACHADO COTA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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